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Depois da  
pós-esfera pública1

After the post-public sphere

Resumo:

A ideia de esfera pública tem sido central, 

desde há muito tempo, para a discussão 

da comunicação política. A sua presente 

condição é o tema deste ensaio. O debate 

sobre a esfera pública tem sido marcado 

pelo policiamento de fronteiras de siste-

mas políticos e ideologias concorrentes. 

A atual discussão ref lete a transição 

acelerada da era dos mass media para a 

era do entrincheiramento ramificado da 

Internet. Tem sido também influencia-

da pela análise em voga do populismo.  

A presente fase de transição, cujo resulta-

do permanece indefinido, tem na ideia de 

uma “pós-esfera pública” instável a sua 

melhor descrição. Esta instabilidade não 

é fora de comum, pois, ao longo do tem-

po, as conceções sobre os fundamentos 

e o escopo da esfera pública registaram 

constantes alterações. Lateralmente, as 

respostas dos Estados ao desenvolvimento 

da Internet deram origem a uma nova al-

teração de foco, a “viragem regulatória”. 

É provável que isto venha a influenciar a 

forma futura da esfera pública.

Palavras-Chave: Geopolítica global, In-

ternet, mass media, populismo, pós-esfera 

pública, regulação.

Abstract:

The idea of a public sphere has long 

been central to discussion of political 

communication. Its present condition is 

the topic of this essay. Debate about the 

public sphere has been shaped by the 

boundary-policing of competing political 

systems and ideologies. Current discus-

sion reflects the accelerating transition 

from the mass media era to the ramifying 

entrenchment of the Internet age. It has 

also been influenced by the vogue for 

analysing populism. The present tran-

sitional phase, whose outcome remains 

unclear, is best described as an unstable 

“post-public sphere”. This instability is 

not unusual as, over time, conceptions of 

the public sphere’s underpinnings and 

scope have continually shifted. Latterly, 

states’ responses to the development of 

the Internet have given rise to a new 

shift of focus, a “regulatory turn”. This 

is likely to influence the future shape of 

the public sphere.

Keywords: Global geopolitics, Internet, 

mass media, populism, post-public sphere, 

regulation.



Introdução

Há mais de 60 anos, profunda-

mente influenciada pelo pensamento 

político grego, Hannah Arendt (1998 

[1958]) recordava-nos que a entrada 

no “domínio público” (p. 56) signifi-

cava entrar num tempo coletivamente 

experienciado e num mundo que 

partilhamos em comum com outros. 

Isto era de grande importância, do 

seu ponto de vista, dado que oferecia 

“a garantia contra a futilidade da 

vida individual”. A clássica polis 

ou res publica, segundo Arendt, era 

“o espaço […] reservado à relativa 

permanência […] dos mortais”. Este 

ponto de vista sublinha a importância 

fundamental da atividade política 

para aquilo que Arendt designava 

por “a condição humana”. A política 

é um indicador daquilo que somos, do 

que podemos ser e de como podemos 

realizar mudanças.

A esfera pública é uma metáfora 

espacial; uma construção, o resultado 

de um artifício coletivo. É utilizada 

com alguma regularidade no discurso 

em geral; tem uma existência material 

sob a forma de atores políticos e vida 

institucional; proporciona também 

uma posição normativa em tempos 

difíceis. Numa ordem democrática, 

pode argumentar-se que a esfera 

pública é ainda o principal locus da 

comunicação política e das estraté-

gias e táticas que caracterizam este 

tipo de atividade.

Quando vestimos o fato da cida-

dania, assumimos uma identidade 

publicamente definida, que nos colo-

ca perante direitos e obrigações que 

não são da nossa escolha. Em certos 

regimes, podemos estar em posição 

de questionar e tentar alterar a or-

dem política; em outros, isso pura e 

simplesmente não é possível. Estas 

condições muito amplas de abertura 

e fechamento determinam o escopo 

daquilo em que consiste ser cidadão 

de um dado Estado. Isto é importante 

em particular quando, como agora, 

existe uma renovada controvérsia 

global sobre a organização da ordem 

comunicacional.

Uma questão-chave, insistente-

mente presente no centro da política 

contemporânea, é aquilo que tem 

valor como conhecimento pertinente 

para a ação, e como esse conhecimen-

to pode ser utilizado no voto, em ma-

nifestações, no lobbying, na criação 

de associações, ou de outras formas 

Quando vestimos o 

fato da cidadania, 

assumimos 

uma identidade 

publicamente 

definida, que 

nos coloca 

perante direitos 

e obrigações 

que não são da 

nossa escolha
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de tentar influenciar o processo po-

lítico. A mediação do discurso polí-

tico num tempo de crescente divisão 

ideológica tornou-se especialmente 

importante para uma ação política 

bem informada, quando a produção 

de “fake news” e “desinformação” 

conquistou o centro do palco (Ball, 

2017; Corner, 2017; D’Aucona, 2017).

Martha Nussbaum (2018, p. 11), 

na sua análise da filosofia política 

das emoções, denuncia a negligência 

generalizada em cultivar a nossa ca-

pacidade de compreensão, e lamenta 

a falta de tempo que dispensamos 

para deliberar e mostrar respeito 

pelos outros. Esta falha, afirma ela, 

abre a porta ao “reino do medo” – a 

redução do argumento e o voo para a 

irracionalidade. A sua argumentação 

está diretamente ligada aos desafios 

que um modelo de comunicação polí-

tica outrora dominante agora enfrenta: 

a sempre imperfeita esfera pública. 

A ecologia dos media pré-digitais 

deu lugar a uma pós-esfera pública 

de transição. Como pode esta ser 

concebida?

No que se segue, irei defender que 

o desenvolvimento da esfera pública 

é melhor compreendido num contexto 

competitivo global. Uma perspetiva 

histórica põe em evidência continui-

dades chave no que diz respeito ao 

modo como as ordens de comunicação 

foram, e continuam a ser, classificadas 

de modo antagonístico: um pequeno 

conjunto de conceitos contestados com 

circulação ideológica nas eras da im-

prensa, da rádio e da televisão, e que 

opera neste momento no atual sistema 

“híbrido” dos media dominado pela 

Internet. A seguir, discuto a presente 

vaga de interesse pela relação entre 

populismo e comunicação política, 

sintomática da atual fase pós-demo-

crática das políticas capitalistas, que 

criaram uma pós-esfera pública de 

transição. Contudo, esta mudança não 

é surpreendente. O trabalho de Jürgen 

Habermas mostrou que a realidade 

institucional da esfera pública sem-

pre esteve sujeita a revisão. Como eu 

próprio defendo, a presente pós-esfera 

pública é consistente com esta histó-

ria. Por fim, traço o esboço da atual 

“viragem regulatória”. Provocada pelo 

desenvolvimento das plataformas de 

Internet, esta agenda ramificada diz 

respeito tanto ao nível nacional como 

transnacional da organização política. 

A ainda emergente agenda regulatória 

abriu um espaço de discussão para 

reformas potenciais, em que a ação 

desenvolvida por qualquer Estado será 

influenciada tanto pelo seu próprio 

tipo de regime como pela contingência 

estruturante de forças globais.

Sistemas de media 

“abertos” versus “fechados”

A esfera pública é sempre es-

truturada em termos de relações de 

poder. No seu pormenor específico, 

ela é definida pela ordem política, 

por relações económicas, repertórios 

culturais e recursos das tecnologias 

dominantes. A tarefa analítica é com-

preender como tudo isto se liga entre 

si e como opera. A questão normati-

va coloca-se se pensarmos que, em 

princípio, um espaço de comunicação 

aberto é um bem coletivo fundamen-

tal, necessário para uma política 

democrática. Fazer esta afirmação é 

não apenas reconhecer que o ideal e 

o real não coincidem, mas também 

sustentar que a aspiração de realizar 

essa coincidência é crucial.

No contexto do conflito global do 

passado século e até aos dias de hoje, 

a extensão da “liberdade dos media” 



(abreviação para um conjunto de for-

mas de expressão, de representação e 

de questionamento) foi uma pedra de 

toque para a classificação de regimes 

políticos antagónicos. Por exemplo, 

a designação dos media como livres 

ou não livres foi constante na Guerra 

Fria (Siebert et al., 1956).

A “abertura” versus “fechamen-

to” serve, desde há muito, como 

enquadramento dos debates sobre 

as relações entre os poderosos e a 

imprensa e radiodifusão nas demo-

cracias representativas capitalistas. 

A seguir à Segunda Guerra Mundial, 

este enquadramento tornou-se im-

portante num plano internacional no 

contexto da guerra de propaganda 

permanente entre os Estados Unidos 

e a União das Repúblicas Socialistas 

Soviéticas (URSS) e seus respetivos 

blocos (Rantanen, 2017). Nele se 

incluía a disputa entre os modelos “li-

bertário” e “soviético” de organização 

e de atuação dos media. Para além de 

supervisionar os limites dos sistemas 

de media que, com variantes nacio-

nais, se desenvolveram no interior dos 

blocos do pós-guerra, a Guerra Fria 

também influenciou profundamente 

os seus sistemas culturais de base.  

A comunicação internacional, por 

conseguinte, tem sido um palco cen-

tral de lutas geopolíticas de longa 

duração e com mutações.

A crítica do domínio ocidental 

sobre as comunicações globais, arti-

culada por argumentos a favor de uma 

Nova Ordem Mundial de Informação 

e Comunicação, adquiriu, durante um 

certo período, alguma visibilidade nos 

círculos académicos. A situação mu-

dou com o início do regime neoliberal 

de regulação global, indiscutivelmente 

com o crescimento da influência dos 

media e das políticas de comunica-

ção internacionais em detrimento da 

capacidade de decisão dos Estados 

(Chakravartty & Sarikakis, 2006, pp. 

36-37). A “ordem global com base em 

regras”, outrora base de sustentação e 

que fundamentou o domínio ocidental, 

está neste momento a atravessar uma 

crise de autoconfiança, uma vez que 

tanto a sua legitimidade como a sua 

pretensão de garantir equidade glo-

bal têm sido cada vez mais postas em 

causa (Chatham House, 2015).

No entanto, a classificação dos 

sistemas políticos a partir dos seus 

ordenamentos comunicacionais não 

desapareceu com o colapso do bloco 

soviético, na viragem dos anos 90. 

Uma forma de abordagem tem sido 

a de aper feiçoar a descrição dos 

sistemas “ocidentais” de Siebert et 

al. (Hallin & Mancini, 2004) e de-

pois, com a globalização em mente, 

estender a comparação para além 

do “ocidente” (Hallin & Mancini, 

2012). É de salientar o facto de a 

reconstrução de distinções axiais 

para identificar sistemas alternati-

vos ter continuado, enquanto jogos 

de poder à escala global entre uma 

China em ascensão e uma Rússia 

assertiva desafiam a hegemonia em 

declínio dos Estados Unidos (van 

Dijk et al., 2018). Existe, também, 

uma impressionante continuidade 

entre as tipologias dos sistemas de 

media da Guerra Fria e as tipologias 

rivais de “regulação da Internet”. 

Isto mesmo foi def inido of icia l-

mente pelo Grupo de Trabalho das 

Nações Unidas Sobre Regulação da 

Internet como “o desenvolvimento 

e a aplicação pelos governos, pelo 

setor privado e pela sociedade ci-

vil, nos seus respetivos papéis, de 

princípios, normas, regras e proce-

dimentos de decisão partilhados, e 

de programas que definam linhas de 
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evolução e utilização da Internet” 

(WGIG, 2005, p. 4). Contudo, esta 

anódina descrição consensual bateu 

de frente com as realidades da “In-

ternet fragmentada” – o movimento 

de fechamento, de facto, que vai em 

sentido contrário à ideia anterior-

mente dominante de um “commons 

online global” (L. S., 2016).

Precisamos ligar o presente recuo 

do pós-nacionalismo ao modo como o 

espaço de comunicação global está 

a ser re-militarizado, tanto ofensiva-

mente como defensivamente. Isto não 

é novo para os que se recordam do 

policiamento de fronteiras realizado 

por ambos os lados durante a Guerra 

Fria. A aceleração do policentrismo 

nas relações internacionais – no-

meadamente o impacte da expansão 

económica e militar da China – está 

a redefinir a geopolítica global. A 

posição de hegemonia ideológica e 

militar dos Estados Unidos no “Oci-

dente” tem sido cada vez mais posta 

em questão. Logo a seguir a entrar em 

funções, a posição equívoca da admi-

nistração Trump relativamente aos 

pilares do sistema de alianças ociden-

tal, como a União Europeia (UE) e a 

Organização do Tratado do Atlântico 

Norte (NATO), suscitou questões 

sobre a continuidade da coerência 

das formações políticas vitoriosas da 

Guerra Fria. A crítica do Presidente 

russo Vladimir Putin à “ideia liberal” 

como “obsoleta”, em junho de 2019, 

tornou-se um ponto de encontro explí-

cito e uma validação ideológica para 

os populistas a nível global (Barber et 

al., 2019). O último bordão dos estra-

tegas ocidentais em estado de alarme 

para o seu campo em desordem foi 

“Desocidentalização”. Em fevereiro 

de 2020, por exemplo, a cimeira de 

segurança de Munique refletiu sobre 

o desafio à anterior visão do mundo 

liberal-democrática lançado por 

“um campo iliberal e nacionalista 

a partir de dentro do próprio mundo 

ocidental” (Bunde et al., 2020, p. 8), 

descrito como o dos proponentes de 

uma sociedade fechada ao contrário 

de uma sociedade aberta. Esta é 

uma mudança conceptual fecunda, 

dado que, durante a Guerra Fria, a 

oposição sociedades “abertas” versus 

sociedades “fechadas” foi invocada 

como distinção axial entre o Ociden-

te e o bloco soviético, um modo de 

pensamento reproduzido na cultura a 

todos os níveis e inscrito em formas 

de expressão que vão da filosofia po-

lítica às notícias quotidianas (Elliot 

& Schlesinger, 1979).

Na presente crise das democracias 

capitalistas, a comparação politizada 

de diferentes sistemas de comunica-

ção está omnipresente. Situa-se no co-

ração da agenda que se cristaliza em 

torno da preocupação com o modo de 

funcionamento da Internet. Com toda 

a pertinência, em dezembro de 2018, 

o Financial Times define “techlash” 

na sua série “O Ano Numa Palavra”. 

Este termo refere-se à “crescente 

animosidade pública em relação às 

grandes empresas tecnológicas de 

Silicon Valley e às suas homólogas 

chinesas”. Como Faroohar (2018) 

resume, “techlash é o resultado pre-

visível de uma indústria que não pode 

governar-se a si mesma”. No início 

desse mesmo ano, o The Economist 

publicou um email conf idencial 

fictício de uma suposta descendente 

de Adam Smith, “Eve Smith” (2018). 

Nele se resumia a nova abordagem 

dos principais atores do espaço de 

comunicação global. Supostamente 

era dirigido aos CEO da Amazon, 

Facebook e Google, e diligentemente 

“com cópia” para os chefes da Apple, 



Netflix e Microsoft. As FAANG+uma 

[Facebook, Amazon, Apple, Netflix e 

Google, mais Microsoft] foram assim 

postas en garde.

Esta perspetiva revisionista refle-

tiu a mudança de humor no que diz 

respeito à regulação das plataformas 

globais de Internet, com os governos 

agora a subscreverem (de vários mo-

dos) uma agenda de regulação um tan-

to extensa. A investigação académica 

tem-se focado crescentemente nesta 

questão (Moore & Tambini, 2018). Em 

2018, o memorando de “Eve Smith” já 

continha um reatar do pensamento an-

titrust no que diz respeito ao poder de 

mercado dos monopólios nos Estados 

Unidos, desafios relativos a conteúdos 

não solicitados nas plataformas e 

esforços para solucionar a evasão das 

corporações a uma taxação justa na 

União Europeia. Também se verificou 

uma preocupação generalizada com 

as tentativas de atacar os processos 

eleitorais democráticos, assim como 

o desejo de garantir o bem-estar dos 

consumidores.

Atualmente, existe um debate 

considerável sobre como regular a 

Internet, devido ao seu impacte na 

cultura política e no funcionamento 

da esfera pública (p. ex., Australian 

Competition and Consumer Comis-

sion, 2018; House of Commons, 2019; 

House of Lords, 2019). Uma das 

dimensões do “techlash” contra os 

gigantes empresariais das plataformas 

é a reorientação política, evidente 

na presente “viragem regulatória”. 

As FAANG, como é óbvio, estão no 

centro do palco. Mas estratégias de 

defesa cultural, económica e política 

também se têm desenvolvido na luta 

global pela hegemonia atrás referida.

Sobre este assunto, a interferência 

do Estado russo sobre as mensagens 

online na campanha presidencial nor-

te americana de 2016 foi o caso em 

destaque, com intenção de favorecer a 

eleição de Donald Trump para benefi-

ciar os objetivos estratégicos globais 

da Rússia. A utilização abusiva de 

dados com propósitos de publicidade 

política encoberta e a sua relação 

com a desinformação direcionada 

tornou-se uma questão cada vez mais 

em destaque para o modo como a pós-

-esfera pública funciona, não apenas 

na sua dimensão de guerra de infor-

mação transfronteiriça. O escândalo 

Cambridge Analytica, que simbolizou 

esta questão, esteve relacionado com 

uma empresa de análise de dados que 

trabalhou com a equipa eleitoral de 

Donald Trump. A AggregateIQ, em 

ligação com a Cambridge Analytica, 

microdirecionou anúncios de Face-

book com o objetivo de influenciar 

a votação pró-Brexit na campanha 

do referendo sobre a União Europeia 

(Andrews, 2020; Lomas, 2109; The 

Guardian, 2020). O papel da Rússia 

tem sido matéria de muito debate e de 

extensa investigação (nomeadamente 

Mueller, 2019), e foi parte do comple-

xo pano de fundo do impeachment ao 

presidente Trump por abuso de poder 

e obstrução do Congresso. A sua 

absolvição pelo Senado dos Estados 

Unidos ocorreu em fevereiro de 2020.

Embora reconhecendo que os pró-

prios Estados Unidos se envolvem pro-

fundamente na guerra da informação, 

Pomerantzev (2019, p. 112) descreveu 

como a perseguição da “soberania da 

informação” pela Rússia é parte de 

uma estratégia global para “destruir 

o inimigo, um instrumento para per-

turbar, retardar, confundir, subverter”. 

Este ponto de vista foi amplamente 

defendido pelo Comité de Inteligência 

e Segurança do Parlamento do Reino 

Unido (2020), que criticou a inação do 
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governo e reclamou uma estratégia de 

defesa mais ambiciosa. Neste contex-

to, não surpreende o ressurgimento 

no pensamento contemporâneo sobre 

a Internet das categorias dos sistemas 

de media do tempo da Guerra Fria. 

Estas categorias podem ser facilmente 

identificadas na classificação um tanto 

informal dos regimes de Internet de 

O’Hara e Hall (2020), que consideram 

que a original conceção libertária 

de uma “Internet Aberta de Silicon 

Valley” sofre, neste momento, a con-

testação de outras perspetivas sobre 

a governação da net. A abordagem 

oligopolista dos gigantes da Internet, 

classificada por O’Hara e Hall (2020) 

como “Internet Comercial DC”, en-

frenta agora a determinação regula-

tória de alguns Estados que querem 

discutir desinformação, invasões de 

privacidade e uma série de abusos 

online. É exemplo desta abordagem a 

“Internet Burguesa de Bruxelas”, no-

meadamente através do Regulamento 

Geral de Proteção de Dados, de 2016, 

e da Diretiva do Mercado Único Digi-

tal sobre direitos de autor, de 2019. 

A utilização da censura na China e 

o sistema de “créditos sociais” em 

desenvolvimento para avaliar o grau 

de conformidade dos seus cidadãos 

aos valores do partido-Estado chinês 

é um outro modelo (Mau, 2019, p. 1; 

Pomerantzev, 2019, pp. 240-242). 

O’Hara e Hall, de forma demasiado 

benigna, dão a este modelo o nome 

de “Internet Paternal de Pequim”. 

Juntamente com o “Spoiler Moscovo” 

russo orientado para a guerra ciber-

nética e nacionalista, as categorias 

dos sistemas de media originalmente 

difundidas no apogeu da Guerra Fria 

– libertário, autoritário, de responsa-

bilidade social, comunista soviético 

– estão agora a ser repetidas com 

argumentos contemporâneos que se 

estendem à Internet.

Para além da atual preocupação 

com os conteúdos de comunicação po-

lítica denunciados como “fake news” 

ou “desinformação”, o debate também 

abordou o controlo das infraestruturas 

dos meios de comunicação. Um caso 

em discussão foi a decisão do governo 

britânico, em janeiro de 2020, de uti-

lizar a tecnologia chinesa da Huawei 

para fazer o upgrade 5G da banda 

larga de telecomunicações. Isto gerou 

uma oposição tão violenta dentro do 

governo do partido Conservador e de 

círculos de segurança importantes 

que a decisão foi revertida em julho 

de 2020, para desagrado do governo 

chinês. A hostilidade do governo nor-

te-americano à utilização da tecnolo-

gia da Huawei fez-se ouvir por razões 

de segurança, embora, obviamente, as 

questões do comércio internacional e 

da competição tecnológica à escala 

global também estivessem envolvi-

das, no quadro da luta conduzida por 

Estados Unidos e China pelo domínio 

económico e político. Estas manobras 

estendem-se diretamente à questão 

da forma como as plataformas devem 

ser concebidas e controladas, com a 

China (tal como a Rússia) a perseguir 

a “soberania nacional de informação” 

enquanto putativo modelo global 

(Murgia & Gross, 2020).

O caso Huawei ilustrou a impor-

tância crucial das condições tecnoló-

gicas prévias para a constituição de 

qualquer ordem de comunicação na 

era digital – uma questão cuja proe-

minência só pode vir a ser cada vez 

maior. O debate é tão aceso porque a 

questão de quem tem a responsabili-

dade pela produção da tecnologia em 

causa é um assunto cada vez mais 

sensível e parte, inevitavelmente, das 

guerras globais de posicionamento 



entre sistemas políticos. Estas ques-

tões infraestruturais são distintas 

de – mas também claramente pre-

condições para – um dado espaço de 

comunicação nacional que serve para 

promover e dar sustentação a uma 

esfera pública.

Foi o papel dos media pré-Internet 

na constituição do discurso público, 

centrado na imprensa e radiodifusão 

à escala nacional, que moldou o 

anterior estádio do debate sobre a 

esfera pública mediada. Os termos 

mudaram com o advento da era digi-

tal. A análise dos media estendeu-se 

necessariamente à digitalização dos 

conteúdos culturais e ao funciona-

mento do que é habitualmente desig-

nado por “economia de plataformas” 

globais (Kenney & Zysman, 2016) 

ou “sociedade de plataformas” (van 

Dijck et al., 2018). A necessidade de 

abordar a reestruturação do campo 

político-mediático e as modificadas 

relações de poder é evidente, tendo 

em conta as formas de controlo em 

desenvolvimento permanente sobre 

a produção e as infraestruturas de 

conteúdos, e o impacto transfrontei-

riço das guerras de informação da 

geopolítica global. 

Os contornos do tipo de esfera 

pública mediada que agora passam à 

história foram apreendidos há mais de 

duas décadas num trabalho de síntese 

negligenciado, focado principalmente 

nos Estados Unidos. Leon Mayhew 

(1997, p. 247) assinalou a então 

centralidade dos mass media – espe-

cialmente da televisão – como “uma 

componente essencial” daquilo que 

designou por “Novo Público”, estabe-

lecido nos anos 50. As limitações do 

jornalismo de imprensa e de radiodi-

fusão e, em especial, a construção do 

discurso político e da política eleitoral 

por uma classe profissional de comu-

nicadores estiveram no âmago daquilo 

que tornou o público “novo” (Maihew, 

1997, p. 4). Em suma, os mass media 

eram ainda preponderantes e os “ex-

perts” gerenciadores de comunicação 

política tinham assumido cada vez 

mais a primeira linha.

Uma década depois, o estudo do 

“poder da comunicação” de Manuel 

Castells (2009, pp. 4, 234) identificou 

a chave, o ponto de viragem subja-

cente. Centrado em como o poder “foi 

construído à volta de redes digitais 

de comunicação”, analisou “a inte-

ração entre os media mainstream e a 

Internet” como a tipificação da “polí-

tica dos media na era digital”. É a esta 

figuração recalibrada (mas na verdade 

ainda instável) que Chadwick (2017) 

deu o nome de “sistema híbrido dos 

media”. A análise de Castells apontava 

para a crise da democracia, o fosso 

entre comunicação e representação, e 

a deriva para “partidos de protesto”. 

Também referiu, de forma especial, o 

papel das emoções na construção do 

juízo político, descrevendo a facilidade 

de o eleitorado rejeitar factos e apoiar 

candidatos à liderança duvidosos.

Esta perspetiva é cada vez mais 

central para repensar a natureza da 

cognição política. A presente “vira-

gem emocional” sustenta uma crítica 

da esfera pública enquanto impropria-

mente racionalista na construção das 

nossas expetativas no que diz respeito 

ao modo como os cidadãos pensam e 

agem politicamente. A domesticação 

das nossas “paixões” para dar su-

porte à ordem política é um esteio da 

teoria política, sendo o Leviathan de 

Thomas Hobbes (1965 [1651]) a sua 

primitiva formulação-chave moderna, 

e ainda hoje uma referência. Como 

refere John Corner (2016, p. 211), “a 

gestão estratégica da subjetividade” 
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tem sido desde há muito um ponto 

central da pesquisa dos media, sendo 

a “racionalidade jurídica” considera-

da um antídoto para os sentimentos. 

Com o seu trabalho posicionado 

nesta tensão, Karin Wahl-Jorgensen 

(2019) invocou o potencial positivo 

das arquiteturas e possibilidades dos 

sistemas de comunicação, bem assim 

como das próprias emoções, para a 

análise dos media e da política. Esta 

abordagem recalibrou o presente 

debate, complementando, em vez de 

deslocar, o ideal de alcançar uma 

racionalidade pública em política.

Populismo, comunicação 

política e democracia

Esta questão tem relação direta 

com uma corrente interpretativa im-

portante, e em rápido crescimento, 

no debate atual, nomeadamente a 

das dimensões comunicacionais do 

“populismo”. No seu estudo clássico, 

Margaret Canovan (1981) argumentou 

que todos os populismos enfatizam 

um antagonismo básico entre uma 

elite (retratada como corrupta) e 

o povo (aclamado como virtuoso e 

heroico). Os populismos capitalizam 

também a desconfiança generalizada 

em relação às instituições políticas – 

um fator amplamente citado na atual 

crise das democracias capitalistas. 

A recente panorâmica geral crítica 

de Muller (2016) é concordante neste 

mesmo sentido. 

Muito do atual debate tem-se 

centrado na quebra de lealdades po-

lítico-partidárias nas democracias ca-

pitalistas representativas e em como 

isso abriu caminho ao crescimento do 

apoio a partidos e movimentos popu-

listas. Estas formações políticas são 

habitualmente representadas como 

coligações complexas interclassistas. 

Numa análise que tem por foco a Eu-

ropa e os Estados Unidos, Eatwell e 

Goodwin (2018) referem a hostilidade 

comum dos populistas aos rápidos e 

elevados níveis de imigração, a im-

portância social da perda de estima 

de grupo e a correspondente falta 

de voz, bem assim como as ameaças 

percecionadas pelas identidades 

culturais “indígenas”, com evidentes 

implicações quanto ao modo como a 

pertença “à nação” é imaginada por 

aqueles que abraçam o populismo, 

que se rege por um imaginário polí-

tico “nós” versus “eles”.

Eatwell e Goodwin (2018) re-

tratam o populismo como uma “re-

volta contra a democracia liberal” 

que é necessário que seja escutada.  

Em resposta, argumentam os autores, 

os principais partidos políticos endure-

ceram as suas políticas, especialmente 

em matéria de imigração, tornando-se 

muitas vezes “populistas lite”. Müller 

(2016, pp. 101-103) também consi-

dera que as insatisfações populistas 

chamam a atenção para as falhas das 

democracias representativas. Afirma, 

no entanto, que os populistas são 

antipluralistas e um perigo para os 

sistemas democráticos representativos.

Se o populismo de direita é a forma 

atualmente dominante, o debate con-

tinua sobre a propriedade ideológica 

das formas populistas de mobilização. 

Durante mais de 40 anos, regista-

ram-se tentativas recorrentes para 

articular uma teoria do “populismo de 

esquerda”. Esta versão da polaridade 

populista contrapõe um povo virtuoso 

a uma oligarquia corrupta (Laclau, 

1979; Mouffe, 2018). A estrutura 

profunda que leva o populismo de 

esquerda a distinguir radicalmente 

entre amigos e inimigos é partilhada 

com o populismo de direita.



Atualmente, o declínio da civi-

lidade política (Wodal & Krzyza-

nowski, 2017), a adulação acrítica 

de líderes e a mobilização de movi-

mentos extraparlamentares, tudo isto 

é atribuído ao populismo. Os estilos 

políticos populistas contemporâneos, 

de acordo com Moffit (2016, p. 4), são 

forjados numa relação entre líderes e 

seguidores “intensamente mediada”. 

A política mediática da “pós-verda-

de” do Presidente Trump tem sido 

um foco de atenção deste tipo de 

análise do “atual momento populista”  

(Boczkowski & Papacharissi, 2018, p. 

3; Montgomery, 2017). Os processos 

de comunicação política podem ul-

trapassar as divisões convencionais 

que, historicamente, têm separado 

direita e esquerda. Populistas de 

todas as cores podem, assim, utilizar 

linguagem confrontacional, emocio-

nal e patriótica, embora os alvos 

específicos do seu opróbrio variem 

de acordo como a posição política 

assumida (Block & Negrine, 2017).

Waisbord (2018), tendo por base os 

casos equatoriano e venezuelano, de-

fendeu, em sintonia com Müller (2016), 

que o populismo contemporâneo é 

intrinsecamente antitético da ideia de 

um “commons comunicacional”, ou 

de acordo com a minha terminologia 

preferencial, de uma esfera pública. 

Os desenvolvimentos políticos agonís-

ticos, do seu ponto de vista, conduzem 

à discriminação cultural, à celebração 

da virtude popular e a uma liderança 

inatacável. À semelhança de Castells 

e Maythew, Waisbord também aponta 

para o declínio do modelo da media-

ção de massa. Afirma, assim, que a 

fragmentação de canais de comuni-

cação, provocada pelas tecnologias 

digitais, está na base de uma ordem 

de comunicação na qual o discurso 

da “pós-verdade” floresce. Isto está 

relacionado com desenvolvimentos 

políticos de ordem mais geral.

Numa formulação marcante, 

Crouch (2004) utilizou o rótulo de 

“pós-democracia” para captar o 

esvaziamento da vida política nas 

democracias capitalistas estabele-

cidas. Em consonância com outros 

analistas do populismo, este autor 

apontou para o desenvolvimento a 

longo prazo do desinteresse pela 

política e para uma generalizada 

falta de segurança e confiança nos 

processos formais democráticos.  A 

consequência, segundo Crouch, tem 

sido a emergência de movimentos 

críticos da ordem estabelecida que 

permanecem “sem processamento 

por parte dos managers políticos da 

elite”. As instituições democráticas 

– parlamentos, tribunais, regulação 

dos media – sobrevivem nesta ordem 

política, mas a verdadeira decisão 

política “desapareceu nos pequenos 

círculos das elites económicas e polí-

ticas” (Crouch, 2019, p. 126). Segun-

do o autor, a atração pelo “populismo 

xenófobo”, enraizado em sentimentos 

contra estrangeiros e hostilidade às 

elites políticas e emigrantes, deve-se 

aos efeitos da globalização econó-

mica e ao declínio das identidades 

sociais tradicionais, nomeadamente 

as de classe e religião. Os anteriores 

alicerces de fidelidade aos partidos 

políticos desapareceram.

A democracia plebiscitária, o 

princípio de liderança, o desrespeito 

pelas instituições de intermediação 

(como o judiciário) e a intolerância 

ao debate são características da li-

derança autoritária. Isto foi multipla-

mente ilustrado por casos muito bem 

conhecidos, como o de Bolsonaro no 

Brasil, Orbán na Hungria, Modi na 

Índia, Duterte nas Filipinas, Duda 



25

na Polónia, Erdogan na Turquia e 

Maduro na Venezuela. Para Crouch 

(2019), o populismo de direita não é 

um “antídoto para a pós-democracia, 

mas uma sua extensão extrema” (p. 

135) e, assim, ameaça a recuperação 

de uma ordem democrática. As va-

riantes de esquerda, como a defendi-

da por Mouffe, podem cair na mesma 

categoria, apesar da pretensão de 

“aprofundarem” a democracia através 

de um novo projeto hegemónico.

A nossa atual preocupação com 

o estado dos regimes democráticos 

está longe de ser uma novidade, 

embora a fixação hoje na moda com 

o populismo seja diferente. Há duas 

décadas atrás, quando Norris (1993, 

pp. 3-7) de forma semelhante refletiu 

sobre o estado crítico da democra-

cia representativa, ela destacou os 

seguintes momentos: as respostas 

aos choques petrolíferos da OPEP, 

incluindo a desobediência civil e as 

divisões ideológicas nos anos 70; os 

anos 80 Reagan-Thatcher, quando 

aparentemente havia confiança na 

capacidade de liderança da “gover-

nação democrática”; e os anos 90, 

com o “declínio a longo prazo da 

confiança nos governos e as angústias 

com a crescente desconexão entre os 

cidadãos e o Estado”.

Na verdade, a expansão do dis-

curso sobre o populismo reduz o valor 

analítico do termo: pode referir-se a 

partidos políticos no governo; aos elei-

tos para instituições representativas; e, 

também, a movimentos extraparlamen-

tares de protesto que podem tornar-se 

parlamentares. “Populista” pode 

também, por vezes, descrever regimes, 

como no caso clássico do peronismo 

na Argentina. Como observou Fitzi 

(2019, p. 7), o debate do populismo 

acaba por nos levar de volta à crise 

da democracia e, de acordo com o 

foco da presente discussão, à crise da 

esfera pública. Estes continuam a ser 

os pontos de referência fundamentais.

A comunicação política em con-

dições pós-democráticas funciona 

numa pós-esfera pública. Esta rotu-

lagem assinala a perceção de uma 

mudança de sistema. No entanto, não 

indica uma direção de viagem clara. 

Refere-se, na verdade, a um movi-

mento que se afasta de uma forma 

de compreensão anterior da política 

mediada. No entanto, isto está ligado 

com uma questão em aberto relativa-

mente àquilo que se segue.

Como observou 

Fitzi (2019, p. 

7), o debate do 

populismo acaba 

por nos levar de 

volta à crise da 

democracia e, 

de acordo com o 

foco da presente 

discussão, à crise 

da esfera pública



Numa análise da comunicação 

política em tempos de crise, Davis 

(2019) refere como os media no-

ticiosos tradicionais, os partidos 

políticos, a economia e a natureza 

do poder comunicacional mudaram 

na era digital. Tudo isto teve efeitos 

cumulativos sobre a esfera pública 

mediatizada onde, certamente, as 

novas economias da imprensa e da 

radiodifusão contribuíram para o que 

Blumler (2018) designa por “crise 

de cidadania”, que se relaciona com 

uma “crise da comunicação pública” 

mais vasta.

Em muitas democracias capita-

listas, a transformação dos jornais, 

ainda em curso, do impresso para o 

digital (com os desafios económicos 

para a indústria que isso implica), 

bem como a intensificação da crise 

de legitimidade do serviço público 

de media a nível internacional, per-

manecem como características do 

regime “híbrido” dos media (Ofcom, 

2109; Reuters Institute, 2019). Na 

era da Internet, estamos a assistir 

à substituição ainda incompleta de 

uma estrutura por outra. A pós-esfera 

pública é mutável. Isto foi evidente na 

Primavera de 2020, quando o governo 

conservador do Reino Unido mudou 

de tom, depois de ter sido abertamen-

te hostil à BBC. O governo britânico 

descobriu que a crise da COVID-19 

estava a pôr em evidência a importân-

cia do serviço público de radiodifusão 

para a manutenção da solidariedade 

social. Aos olhos oficiais, a crise 

também pôs em destaque o valor pú-

blico dos grandes títulos de impren-

sa enquanto possíveis contrapesos 

às teorias da conspiração sobre o 

vírus e ao turbilhão de rumores da 

desinformação. Resta saber se esta 

reavaliação contingente da ecologia 

dos media vai durar para além da 

presente preocupação com a gestão de 

informação sobre a COVID-19. 

As dúvidas estão na ordem do dia 

dado que o rumo da viagem, como 

Davis (2019, pp. 185-187) observou, 

significa que “as esferas públicas 

relativamente extensas, partilhadas 

e estáveis” foram substituídas por um 

“Oeste selvagem” de “volatilidade, 

fragmentação e polarização”, com 

normas, valores e regras de compro-

misso que foram reescritas. Em suma, 

o autor afirma que temos observado 

o desmembramento das “esferas pú-

blicas nacionais mediadas”, de que 

resultaram novas “relações políticas 

cidadãos-media”.

Face à permanente crise económi-

ca e às reações hostis generalizadas 

perante a imigração nos Estados 

democráticos capitalistas, a questão 

sobre como a esfera pública pode ser 

reconstruída assumiu o centro do 

palco. Fenton (2018, p. 33) sugeriu 

que uma perspetiva comunicacional 

da democracia liberal ou “fake”, 

que ela própria identificou com a 

esfera pública, é um obstáculo a 

uma compreensão mais profunda da 

realidade. O seu argumento é que um 

enfoque na esfera pública opacifica as 

desigualdades económicas e sociais 

fundamentais e falha a compreensão 

“das complexidades do poder na era 

digital”. Por este motivo, a esfera 

pública deve ser abandonada quer 

como ideal normativo, quer como um 

conceito analítico. De forma antagó-

nica, Bennett e Pfetsch (2018, p. 250) 

sugerem que a “atual esfera pública 

em disrupção” (uma presença não 

teorizada e espectral no seu relato) 

se caracteriza pela “diminuição da 

atenção dos cidadãos, pelos sistemas 

híbridos de media, a ascensão de par-

tidos e movimentos antidemocráticos, 
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e por fluxos de informação em rede, 

muitas vezes polarizados”. Se estes 

defeitos forem corrigidos, o resultado 

será a reconstituição de uma nova 

esfera pública e não a sua abolição.

Como sinal do modo como o cam-

po académico está a procurar dar 

conta destas nossas realidades em 

transformação, assim como da “pós-

-esfera pública”, Davis (2019, pp. 

205-216) refere outros dois chavões 

do nosso tempo – “pós-verdade” e 

“pós-democracia”. Em conjunto, 

esta tríade tropológica mostra mais 

um estado de incerteza do que uma 

descrição convincente de uma nova 

ordem político-comunicacional. A 

ideia de uma pós-esfera pública 

revela o colapso de um modelo exis-

tente, sinalizando incerteza quanto 

ao tempo necessário para um outro 

conjunto se desenvolver. Não pode-

mos ter a certeza, sem margem para 

dúvida, de quando, ou mesmo se, isso 

irá acontecer. No contexto da atual 

instabilidade, contudo, vale a pena 

recordar que a mudança estrutural 

sempre impulsionou diferentes con-

ceções da esfera pública que tiveram 

como resultado novas reconstruções 

sobre o seu funcionamento. No seu 

desenvolvimento teórico mais mar-

cante, estas reformulações periódicas 

da esfera pública mostram como, 

em cada momento, o seu escopo é 

definido pelas condições políticas, 

económicas e tecnológicas. Em suma, 

a pós-esfera pública é parte de uma 

história em desenvolvimento.

Da esfera pública à pós-

esfera pública

O trabalho pioneiro de Jürgen 

Habermas (1989 [1962]) foi o grande 

ponto de partida para a discussão 

da esfera pública nos estudos dos 

media e na ciência política. O seu 

pensamento ilustra como, de tempos 

em tempos, a esfera pública pode 

ser reconcebida. O relato inicial de 

Habermas sobre a transformação es-

trutural da esfera pública descreveu 

a criação de espaços para o discurso 

público relativamente isentos de 

constrangimentos – locais de crítica, 

com base na sociedade civil, fora da 

alçada do Estado e do poder polí-

tico oficial. A sua análise clássica 

discutiu exemplos da Grã-Bretanha 

(na verdade, da Inglaterra, pois ele 

ignorou a sociedade civil da Escócia) 

e “variantes continentais” referentes 

principalmente a França, à Áustria e 

a pequenos territórios alemães, pré-

-Reich. Nos casos mais desenvolvidos, 

esses espaços eram sociedades civis 

“nacionais”, nomeadamente territó-

rios com fronteiras controladas por 

Estados. As lutas pela inclusão nos 

públicos nacionais – nunca sem a 

resistência por parte dos que ocu-

pam o poder – realizadas por etapas 

sucessivas alargaram o âmbito da 

política institucional, tornando assim 

possível que nações inteiras no ca-

minho da democracia representativa 

pudessem por fim ser consideradas 

como constituindo públicos gerais. 

Saber quem tem, ou não tem, uma voz 

efetiva na esfera pública está, desde 

há muito, no centro dos debates sobre 

inclusão e exclusão. O foco, em geral, 

tem sido colocado na classe social, 

no género, na sexualidade, na raça, 

na etnicidade e na religião, e, mais 

recentemente, na interseccionalida-

de (Calhoun, 1994; Mokre & Siim, 

2013). A política do reconhecimento 

preparou o terreno para uma disputa 

inevitável em torno de identidades, de 

valores e de memórias coletivas. Con-

sequentemente, no presente momento 



populista, o discurso político agonís-

tico tem sido dominado por questões 

sobre quem pertence e não pertence 

à Nação, e sobre as bases em que 

isto pode ser decidido, e por quem. 

Este tem sido realmente o caminho 

para as atuais duras categorizações 

xenófobas de “pessoas de dentro” e 

“pessoas de fora”. 

A “esfera pública burguesa” de 

conversação cr ítica descr ita por 

Habermas – aquela dos tão invoca-

dos cafés e cultura literária – foi, 

na melhor das hipóteses, uma fugaz 

fase de passagem do Iluminismo.  

É muitas vezes esquecida a afirmação 

de Habermas (1989 [1962]) de que 

“nos cem anos que se seguiram ao 

apogeu do liberalismo, durante os 

quais o capitalismo aos poucos se 

foi ‘organizando’…, os contornos da 

esfera pública burguesa esboroaram-

-se” (p. 140). O jogo mudou, afirma, 

com o surgimento dos mass media, 

das relações públicas, da publicida-

de, da gestão política partidária, a 

expansão da burocracia pública e do 

Estado Social, que ao mesmo tempo 

que realizava a administração da sua 

população, assumia um papel cada vez 

mais importante na economia:

A partir do interior da esfera 

publicamente relevante da so-

ciedade civi l  formou-se uma 

esfera social repolitizada em que 

instituições estatais e sociais 

se fundem num único complexo 

institucional que não pode já 

ser diferenciado de acordo com 

os critérios do público e privado. 

[…] À esfera pública literária 

substitui-se o domínio pseudopú-

blico, ou de privacidade aparente, 

do consumo cultural. (Habermas, 

1989 [1962], pp. 148, 160)

Dada a sua ligação à Escola de 

Frankfurt, o trabalho de Habermas 

não teceu um elogio ingénuo e incon-

dicional à racionalidade do público 

em geral. Pelo contrário, a sua crítica 

ao instrumentalismo na vida política 

e a crise de legitimação do Estado 

Social antecipam a discussão contem-

porânea sobre a “pós-democracia”, 

com o esvaziamento das instituições 

e as elites económicas e políticas, 

que a ninguém prestam contas, a 

tomar conta do poleiro. Habermas 

reconheceu que as comunicações 

políticas contemporâneas estavam 

expostas à distorção provocada pela 

“estrutura de poder da esfera pública” 

(2006, pp. 418-419), com origem no 

funcionamento de interesses políticos, 

económicos, sociais e dos media. 

Também não considera que a Internet 

tenha trazido uma correção dos inte-

resses dominantes, antes concluindo 

que contribuiu sobretudo para a frag-

mentação da esfera pública e o reforço 

das agendas mainstream. O uso da 

Internet, afirmou restritivamente, pode 

reivindicar “méritos democráticos 

inequívocos apenas num contexto 

especial: pode neutralizar a censura 

dos regimes autoritários que procuram 

controlar e reprimir a opinião pública” 

(Habermas, 2006, p. 423).

Para Habermas, a União Eu-

ropeia, que é ao mesmo tempo um 

mercado único e uma entidade po-

lítica de 27 Estados membros, tem 

sido um caso de teste no que diz 

respeito às alterações nas formas de 

conceber tanto o espaço de comu-

nicação como a identidade coletiva 

e, por conseguinte, também quanto 

à forma como uma esfera pública 

transnacional pode ser concebida 

(Fossum & Schlesinger, 2007). Há 

trinta anos atrás, Habermas começou 

por considerar como a União Europeia 
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se poderia tornar uma esfera pública 

– a criação de uma comunidade polí-

tica, que transcende fronteiras, para 

as nações e as culturas do “projeto” 

europeu. Quaisquer que fossem as 

reservas de Habermas quanto à fra-

cassada racionalidade política da era 

do capitalismo organizado, quando 

concebeu a União Europeia como ofe-

rendo uma possibilidade cosmopolita 

“pós-nacional”, ele expandiu a sua 

teoria original para acomodar a era 

digital. Tal como Castells, Habermas 

também questionava a forma como as 

redes facilitadas pelas tecnologias de 

comunicação, difundidas pela Inter-

net, estavam a mudar o modo como 

os públicos podem ser imaginados 

(Habermas, 1997). Um demos euro-

peu – uma nova comunidade política 

transnacional – pode ser criado e de 

certo modo promovido pelos media 

e as comunicações? A ideia central 

do nacionalismo de teorias da co-

municação centradas no Estado foi 

deste modo transposta para um nível 

transnacional (Schlesinger, 2000). 

Para os cosmopolitas, esta possibili-

dade “europeia” era uma prefiguração 

regional do que poderia ser estendido, 

de forma plausível, a todo o globo.

As origens da União Europeia 

são económicas, mas impulsionadas 

pela política. A sua constituição teve 

origem nas posições de França e da 

Alemanha Ocidental sobre a recons-

trução e reconciliação do pós-guerra, 

após o desastre da Segunda Guerra 

Mundial (Millward, 1992). A integra-

ção económica, contudo, não foi um 

bem inequívoco.  A crise de 2008, 

por exemplo, teve consequências 

negativas para a Grécia, Itália, Espa-

nha, Irlanda e Portugal, entre outros 

países, devido à imposição de medidas 

económicas ortodoxas tomadas para 

apoiar a moeda comum, o Euro. Num 

momento em que a emergência da 

COVID-19 continua a causar estragos, 

não é ainda certo se o pacote de recu-

peração da União Europeia, acordado 

em julho de 2020, será capaz de ir ao 

fundo dos seus problemas estruturais. 

As recorrentes dores de parto com que 

a União Europeia se tem debatido têm 

sido “uma expressão regional da crise 

global do capitalismo financeirizado” 

(Streeck, 2017, pp. xlv-xlvi). A econo-

mia política da crise do capitalismo 

democrático na União Europeia está 

profundamente relacionada com a sua 

crise na comunicação política.

“méritos 

democráticos 

inequívocos 

apenas num 

contexto especial: 

pode neutralizar 

a censura 

dos regimes 

autoritários que 

procuram controlar 

e reprimir a 

opinião pública”. 

(Habermas, 

2006, p. 423)



As atuais tendências nacionalistas 

e xenófobas nos Estados membros da 

União Europeia têm sido reforçadas 

pelas reações negativa à imigração: 

em primeiro lugar, aos movimentos 

populacionais provocados pelo alarga-

mento a “Leste” da União, pós-2004, 

e, em segundo lugar, pela “crise dos 

imigrantes” de 2015.  A expansão do 

neonacionalismo contemporâneo tem 

colocado questões desconfortáveis 

sobre a cultura política da Europa do 

pós-guerra. A experiência da guerra 

total e o Holocausto não geraram na 

Europa, como muitas vezes foi espera-

do, uma nova identidade coletiva recí-

proca e uma cidadania transnacional 

(Eder & Giesen, 2001; Eder & Spohn, 

2005). Pelo contrário, ideias de per-

tença nacional restrita foram cada vez 

mais intensamente afirmadas. Se a 

procura da paz interna continua a ser 

a pedra angular da ideologia da elite 

tecnocrática que comanda a União 

Europeia (Davies, 2018, p. 60), ela 

é também muito importante para a 

legitimação mais ampla da cooperação 

na Europa.

O projeto de uma esfera pública 

da União Europeia é uma marca 

de água importante da teoria do 

pós-nacionalismo. Este raciocínio é 

coincidente com projeções mais gerais 

quanto a uma ordem cosmopolita e 

à construção de uma esfera pública 

global para sua sustentação (Beck, 

2006; Delany, 2012; Nash, 2014). 

Enquanto esta política de esperança 

foi sendo impulsionada, houve ao 

mesmo tempo avisos quanto a um 

lado obscuro. Após a dissolução da 

União Soviética em 1991, as tensões 

entre conceções cívicas e étnicas de 

nacionalismo eram evidentes por todo 

o continente. Ao mesmo tempo da 

violenta desintegração passo a passo 

da Jugoslávia, havia um potencial 

enorme para a Europa se tornar um 

campo de batalha cultural no qual o 

nacionalismo assumia grande desta-

que (Schlesinger, 1992). Estas não 

eram condições auspiciosas para a 

criação de uma esfera pública euro-

peia transnacional.

Acerca de década e meia atrás, 

a perspetiva pós-nacional de Haber-

mas foi pertinentemente questiona-

da por Nancy Fraser. Ignorando a 

mudança conceptual de Habermas 

quanto à comunicação e deliberação 

além-fronteiras na União Europeia, 

Fraser afirma que o trabalho deste 

autor havia “articulado um modelo 

de democracia deliberativa para uma 

política territorialmente delimitada” 

(Fraser, 2007, p. 11) e questiona 

como este enquadramento que tem 

por base o Estado poderia ser rela-

cionado com um mundo globalizado. 

Mesmo se a colaboração de organis-

mos internacionais e a ascensão de 

movimentos sociais sem limites de 

fronteiras apontaram no sentido de 

um crescimento da governança glo-

bal, Fraser (2007, p. 16) pretendia 

saber como é que um público pós-

-nacional poderia alcançar uma ver-

dadeira influência sobre as decisões 

políticas e económicas tomadas num 

“mundo pós-westefaliano”, ou seja, 

num sistema internacional suposta-

mente de Estados soberanos. Poderia 

uma esfera pública ser simultanea-

mente legítima e eficaz quando se 

tornasse pós-nacional (uma questão 

que Habermas já havia colocado a 

nível europeu)? Em última análise, a 

resposta de Fraser, tal como o próprio 

pensamento posterior de Habermas, 

foi aspiracional e dependente das re-

lações internacionais de cooperação. 

Ela exortou-nos a “imaginar novos 

poderes públicos transnacionais, que 
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podem ser sujeitos a responsabiliza-

ção por novos circuitos democráticos 

transnacionais da opinião pública” 

(Fraser, 2007, p. 24).

O presente ensaio foi concluído no 

verão de 2020, quando as fronteiras 

dos Estados estão a ser controladas de 

forma apertada em todo o mundo por 

boas razões, devido à crise da CO-

VID-19. Neste momento, a ordem in-

ternacional ostensivamente “baseada 

em regras” encontra-se sob considerá-

vel tensão. É cada vez mais razoável 

e necessário apoiar a colaboração 

internacional, apesar dos atuais con-

tratempos. A enorme dificuldade em 

alcançar o ideal de governação global 

proposto por Fraser – de estabelecer 

uma matriz institucional relativamen-

te estável, capaz de enfrentar proble-

mas comuns – tem sido claramente 

ilustrada pelas prolongadas lutas 

para alcançar acordos internacionais 

exequíveis e duradouros no que diz 

respeito a alterações climáticas com 

origem humana. Não houve nenhum 

avanço decisivo desde a convenção 

de Paris de 2015, quando o objetivo 

de estabelecer o aquecimento global 

entre 1,5-2 graus centígrados acima 

das temperaturas pré-industriais foi 

proposto. Além disso, embora a amea-

ça global à saúde pública colocada 

pela pandemia da COVID-19 tenha 

gerado uma colaboração científica 

internacional bem-vinda, revelou tam-

bém, ao mesmo tempo, deficiências de 

cooperação à escala global. Resta ver 

como estas questões tão importantes 

serão abordadas.

O que se segue?

A esfera pública continua a ser um 

conceito-chave, um foco heurístico e 

um espaço para pensar sobre a prá-

tica da política democrática, apesar 

de muitas discussões da comunicação 

política mediada a tratarem de uma 

forma oblíqua, enquanto passado, ou 

mesmo por vezes defendendo a sua 

abolição. A sua ressonância contínua 

é evidente na ideia parasitária de uma 

pós-esfera pública, que se refere ao 

estado presente e instável da situa-

ção: assinala uma transição para um 

destino desconhecido. A alteração dos 

modos de consumo e de distribuição 

numa economia de plataformas, a 

rápida remodelação da esfera pública 

mediada “herdada” da imprensa, da 

rádio e da televisão, o desafio que 

os usos políticos dos media sociais 

representam – tudo isto hoje interage 

com as divisões sociopolíticas nas 

democracias capitalistas para alterar 

radicalmente a nossa compreensão 

do espaço de comunicação. Presente-

mente, o futuro da pós-esfera pública 

e dos fatores que podem afetar a sua 

evolução são um foco incontornável de 

debate. Para concluir, abordarei um 

aspeto que considero especialmente 

significativo. A viragem da regulação 

merece a nossa atenção uma vez que 

diz respeito, fundamentalmente, ao 

estabelecimento – ou pelo menos à ten-

tativa de estabelecer – das regras do 

jogo da ordem comunicacional. Drahos 

(2017) descreveu a regulação como um 

“processo dinâmico de vários níveis no 

qual muitos atores desempenham os 

seus papéis e dispõem de capacida-

des e meios diversos de intervenção” 

(p.1). Esta abordagem abre uma série 

de possíveis portas de entrada para 

o estudo empírico. Na nova pesquisa 

sobre o desenvolvimento da regulação 

das plataformas de Internet no Reino 

Unido, eu próprio e os meus colegas 

temo-nos centrado nas entidades que 

regulam uma grande variedade de 

conteúdos culturais (CREATe, 2020).



Para ilustrar a mudança de agen-

da, analisámos até ao momento o 

ressurgimento do ativismo regula-

tório no Reino Unido de finais de 

2018 até início de 2020, prestando 

atenção aos atores mais diretamente 

envolvidos na elaboração de uma 

nova ordem regulatória (Kretsch-

mer, Furgal & Schlesinger 2021). 

Adaptando Bourdieu (1993, p. 164), 

sugiro que designemos este espaço 

como um “campo regulatório”, que 

é “definido em referência ao campo 

do poder e, em particular, à lei fun-

damental deste universo, que é a da 

economia e do poder”. Para os pre-

sentes objetivos, o campo regulatório 

refere-se às operações e relações de 

entidades constituídas para regular 

de uma forma prescritiva os con-

teúdos culturais. Deste modo, essas 

entidades exercem poder sobre a 

produção, a circulação e o consumo 

de cultura.

Os agentes regulatórios do Reino 

Unido são moldados de acordo com o 

padrão institucional da cultura polí-

tica do Estado e têm competências di-

versas, embora por vezes sobrepostas. 

Num contexto global, porém, as maté-

rias tratadas pelo campo regulatório 

britânico são perfeitamente típicas 

de agendas também prosseguidas, 

por exemplo, na União Europeia e na 

Austrália (Comissão Australiana da 

Concorrência e do Consumidor, 2018; 

Comissão Europeia, 2020). Estamos 

no meio de um “ciclo de atenção ao 

problema” – para usar a frase de 

Downs (1972) – em que os custos e 

os benefícios da intervenção estão, 

presentemente, a ser ponderados e a 

matéria está consistentemente a ser 

acomodada como uma questão polí-

tica. Isto não significa que a mesma 

atenção esteja a ser dispensada às 

mesmas matérias em todo o lado, mas 

existe, ainda assim, uma agenda in-

ternacional que pode ser reconhecida. 

O interesse em soluções regulatórias 

perante a constatação da ausência de 

regras na forma como a Internet hoje 

funciona está ainda a crescer, tanto a 

nível nacional como internacional. A 

nossa pesquisa mostra como as abor-

dagens da regulação de plataformas 

no Reino Unido se cruzam com regu-

ladores que têm diferentes tarefas e, 

ao mesmo tempo, atravessam de for-

mas complexas as suas competências 

específicas, o que por vezes requer 

cooperação informal. Muita da agenda 

a ser desenvolvida no campo da regu-

lação, embora, de forma alguma, nem 

toda, é diretamente relevante para a 

pós-esfera pública.

No Reino Unido, de acordo com a 

nossa pesquisa, a viragem da regu-

lação envolveu a intervenção de pelo 

menos nove entidades de primeira 

linha, sendo outras também referidas 

ocasionalmente. Os oito principais 

relatórios oficiais publicados no pe-

ríodo analisado foram realizados por 

comités parlamentares, entidades de 

regulação ou no âmbito de inqué-

ritos especiais e atestam o amplo 

espetro de questões presentemente 

em discussão. Nesses documentos 

estão presentes muitas maneiras de 

descrever os diversos elementos da 

agenda de regulação, na sua maioria 

identificando “danos” para o público 

(Ofcom, 2018). Os problemas mais 

comuns abordados são os seguintes: 

fake news, exposição a conteúdos no-

civos ou ilegais, comportamentos anti 

concorrenciais, publicidade política 

enganosa, uso de dados dos consu-

midores, manifestações de violência e 

terrorismo, obscenidades online e in-

terferências de governos estrangeiros 

no processo eleitoral interno. 
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A atual preocupação com a re-

gulação é, em parte, o resultado 

da inquietação do público com a 

circulação de conteúdos ofensivos 

para indivíduos e grupos. A questão 

de como conter as concentrações de 

poder económico está também na 

agenda. Da mesma forma como é 

crescente a preocupação em certos 

quadrantes com questões politica-

mente pesadas como o impacte da 

vigilância, o controlo sem limites 

sobre dados de terceiros e a perda 

da privacidade individual, todas 

questões discutidas de forma inten-

sa por Shoshana Zuboff (2019). As 

limitações das instituições democrá-

ticas em pôr de pé, nas democracias 

capitalistas, uma ordem social que 

tenha por base a equidade e a soli-

dariedade significam que o palco 

do nacional é necessariamente uma 

área de conflito, em que a cultura 

política dominante condiciona de 

modo profundo a realidade e as 

perspetivas futuras quanto à for-

ma como a esfera pública se pode 

constituir e desenvolver. O funcio-

namento dos processos de regulação, 

tal como os princípios subjacentes 

que os validam, estão relacionados 

profundamente com a forma do 

Estado e as relações económicas 

dominantes em qualquer ordem so-

cial. Como o campo da regulação é 

um nexus para o exercício do poder, 

inevitavelmente ele atrai a si uma 

série de partes interessadas em ten-

tar moldar as suas práticas. 

A “regulação” contém sempre 

um potencial para censurar as co-

municações. Pode ser facilmente 

eufemizada para ocultar o que real-

mente faz. Por exemplo, a abordagem 

chinesa, representada pelo chamado 

modelo de créditos sociais, procura 

aperfeiçoar a recolha de dados para 

totalizar o conhecimento do Estado 

sobre o comportamento e as convic-

ções dos indivíduos, a fim de reforçar 

o poder político e eliminar possíveis 

ameaças ao partido do poder. Num 

regime democrático, a regulação 

pode ocasionalmente atuar como 

uma força de compensação ao poder 

do Estado e das empresas – mas isso 

não está garantido com plena certeza. 

A importância estratégica do campo 

da regulação numa economia de 

plataformas tenderá a aumentar, com 

múltiplas implicações para o futuro 

da pós-esfera pública.
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